
PREFEITURA MUNICIPAL DE

LEI N° 1.584//2013.

Autoriza o Município de Bom Conselho a firmar parcelamento
de débitos previdenciários junto ao Fundo Municipal de
Previdência Social dos Servidores de Bom Conselho/PE
referente à competência do mês de dezembro de 2012 e ]30

salário.

o PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOM CONSELHO, Estado de Pemambuco, no
uso das atribuições que o cargo lhe confere, faz saber que a Câmara Municipal APROVOU e
eu SANCIONO a seguinte Lei:

Art. 1° - O Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de Bom conselho -
PE é CREDOR junto ao Município de Bom Conselho da quantia de R$ 643.323,03 (Seiscentos
e quarenta e três mil, trezentos e vinte e três reais e três centavos), correspondente ao restante
da contribuição patronal mês de dezembro/2012, conforme planilha abaixo, devida e não
repassada ao regime próprio de previdência social aos servidores públicos municipais, previstas
nos artigos n" 60, inciso I da Lei Municipal n" 1.290 de 15 de abril de 2004 e artigo 2° do
Decreto Municipal n° 022/2012, de 29/0612012, nos termos do artigo 36 da orientação
normativa n" 02 de 31 de março de 2009 do MPS/SPS.

Contribuição Patronal 11,83%

Competência Contribuição Contribuição Diferença a Atualização Juros 1%+ Total em
Parcelamento

Total devida Repassada Parcelar SELIC Multa 2%

Dezembro/2012 R$ 324.618,86 0,00 R$ 324.618,86 R$ 324.618,86 13.254,92 341.347,00

TOTAL R$ 324.618,86 0,00 R$ 324.618,86 R$ 324.618,86 13.254,92 341.347,00

Competência Contribuição Contribuição Diferença a Atualização Juros 1% + Total em
Parcelamento

Total devida Repassada Parcelar SELIC Multa 2%

13° Salário/2012 R$ 318.704,17 0,00 R$ 318.704,17 R$ 322.114,11 13.013,41 335.127,52

TOTAL R$ 318.704,17 0,00 R$318.704,17 R$ 322.114,11 13.013,41 335.127,52

Art. 2° - A presente Lei autoriza o município de Bom conselho/PE a parcelar o débito
acima descrito e a quitá-lo na forma aqui estabelecida.

Art. 3° - O montante atualizado até 08 de março de 2013 de R$ 676.474,52 (Seiscentos
e setenta e seis reais, quatrocentos e setenta e quatro reais e cinqüenta e dois centavos) -
contribuições patronais referentes ao mês de dezembro de 2012 e 13° salários, será pagão em 60
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PREFEITURA MUNICIPAL DE

(sessenta) parcelas mensais e sucessivas de R$ 11.274,58 (onze mil, duzentos e setenta e quatro
reais e cinqüenta e oito centavos).

Art. 40
- A primeira parcela, no valor de R$ 11.274,58 (onze mil, duzentos e setenta e

quatro reais e cinqüenta e oito centavos), vencerá em 10/04/2013 e as demais parcelas no dia 10
(dez) de cada mês subseqüente, comprometendo-se o município a pagar as parcelas nas datas
fixadas, atualizadas conforme o critério determinado na Cláusula Terceira.

§ 10
- As parcelas vincendas determinadas no caput deste artigo serão atualizadas pelo índice

SELIC e acrescidas de juros de 1% (um por cento) ao mês acumulados, a partir da vigência da
presente lei.

§ 20
- Em caso de atraso no pagamento de quaisquer das parcelas, as mesmas serão atualizadas

pelo índice SELIC, acrescido de juros de 1% (um por cento) ao mês e multa de 2% (dois por
cento), acumulados desde a data do vencimento até a data do efetivo pagamento.

Art. 50 - O município deverá consignar no orçamento de cada exercício financeiro as
verbas necessárias ao pagamento das parcelas acima definidas.

Art. 60
- O município e o gestor do Fundo Municipal de Previdência Social dos

Servidores de Bom Conselho - PE deverão encaminhar ao Ministério Público, ao Tribunal de
Contas do Estado e ao Ministério da Previdência social todas as informações relativas ao
parcelamento, para que os órgãos citados adotem as providências necessárias para apuração de
eventuais ilícitos cometidos na gestão dos recursos previdenciários.

Art. 70
- Fica o município autorizado a parcelar eventuais débitos relativos à

contribuição suplementar e taxa de administração nos termos e condições acima fixados.

Art. 80
_ Todos os parcelamentos deverão ser objeto de termo de acordo específico,

observadas as condições impostas nesta lei.

Art. 90
_ Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Palácio Municipal Cel. José

Da nilo Cavalcante Vi
Prefeito

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO
Certifico para os devidos fins, nos ternos do inciso XV do art. 80 e inciso
XXVIIdo art. 91 da Lei Orgânica Municipal, e Art. 97 inciso I alínea "b" da
Constituição do Estado, que a presente Lei foi publicada no .•..\,.~o de
avisosda Prefeitura em 03 de abril de 2013. ~ ~ 1:l<::-~

f"o,.'-'$.~<:J.~ ~e~t§>'~s::p
. ~ ~'bq '?

) 00 r e~~~~~~\)"
luis He~êspo dé~O~~~,,~'

Secretário de Governo e Articulação l~titlRional

Rua Vidal de Negreiros, n" 43· Centro· CEP: 55.330-000 • Fone: (87) 3771-4706 Fax (87) 3771-4724
CNPJ: 11.285.954/0001-04 • Bom Conselho/PE

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
         

http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM
unicipal/dow

nload/51-20230215130044.pdf
assinado por: idU

ser 83                     


